
Ü V ú m .  7 . Lames 17 de Enero de Í853. II Cuartos.

E l  B o l e t í n  Oficial ,  sa le  los  L u n e s , 
M i é r c o le s  y  V ie r n e s  d e  c a d a  s e m a n a .

L a s  r e c l a m a c i o n e s  que  no  v e n g a n  
f rancas  n o  se a d m i t i r á n  e n  e s t a  r e ­
dacción.

S e  a d m i t e n . s t / s c r i c / o n e s  e n  es ta  
c a p i t a l  en  la im p r e n ta  ilr. l a  U n io n ,  
á c a r g o  d e  los  soc ios ,  N i c o l á s  S o l e r ,  
l i a  f a c í  S e r n a  y  S e b a s t i a n  R a í z ,  c a l l e  
A n t i g u a  d e l  C o r r e o  n i im .  1 “

n u m  n v c x j L i ■

Strtímlo í>c ©ficio.
IS B IS R H O  D 3  U  ? R 3 T U i : U  DB L L E A B E T B

C I R C U L A R  N U M E R O  I I

El S r .  Su bs ecre ta r io  de l Ministerio de  la Go ­
b e r n a c i ó n  c o n  fecha 2 7  d e  D ic iembr e  ú l t im o m e  
c o m u n i c a  la s ig uie nte  Rea l  o rd en .

»El Sr .  Ministro d e  Gracia y Just icia en G del  
c o r r ie n te ,  d ic e  de  Real  orden al d e  la G o b ern a ­
c ió n lo s i g u i e n t e . — E x c m o .  S r . :  Dada cuenta  á
S.  M la Reina  (Q. D. G .) de  una c o m u n i c a c i ó n  
e n  q u e  con  fe c h a  2 4  de  Octubre  d e  1 8 5 1  trasla-

Avunta ini entos ,  los r ec la m as en  de la Autor idad ad-  
i s trat ivo , con le cual  se evi tar ían conf lic tos  c o m o  

M nne había  ocas ion ado  un in c id e n te  ocurrido en  
el h i 7<rado de  pr imera instancia  de  Llobregat ,  con  
m n iiv o  de  un proceso  sobre  fa l s if icac ión d e  firmas  
v ntros h e c h o s  re lat ivos  al n o m b r a m ie n t o  de  Maes­
t r o  d e  l a  Es cuela  publ ica del  pueblo  de  Sarrovi vas ,

,vo  á b ie n  S .  M. pe di r  el op or tuno  informe á la 
tle G o b i e r n o  de la Au di enc ia  d e  Barce lon a,  

L uai ha m an i f es tad o:  qu e el  l ibro d e  a c u e r d o s  
del A y u n t a m i e n t o  d e  S a r r o v i v a s  que s e  unió  al

p r a c t ic a r  el cotejo  d e  a lg u n a s  f irmas que r e s o l ­
taban s u p la n ta d a s ,  y para p o n e r s e  de  manifiesto  
á var ios  test igos qu e  se e x a m in a r o n ,  y  fue d e ­
vuel t o  por  c o n d u c t o  del  Gobernador ,  terminada  
que fue la causa ;  y  q u e  aunqu e en  c on cep to  de  
la Sala no fue de  absoluta  neces ida d la unión  de  
d ic h o  l ibro  á las a c t u a c i o n e s ,  no por esto puede  
h a c e r s e  cargo a /g im o al  J u e z  r e f e r i d o ,  p o r  h abe r ­
le sido entregado sin opos ic ión  a lguna E n  vista  
de es tas  a c la rac io n es ,  x couhvvmandóse S .  . • con  
el parecer  de  la indicada Sala de  GomCtWO, ^  
ha serv id o  r e s o l v e r  q u e  no  e s  ne cesa r io  adoptai  
d e t e r m i n a c i ó n  a lguna pava l o s  c a so s  qu e  p u e d a n  
ocurr ir  en lo s u c e s i v o ,  se gú n  V . E.  p r o p u s o  en  
su c i tada c o m u n i c a c i ó n ;  pues  c u a n d o  h aya  n e c e ­
sidad de  r e c o n o c e r  l ibros  ú otros  d o c u m e n t o s  ad ­
minis t ra t ivo s ,  po dr án  pe di rs e  la s  c o p ia s  q u e  se  crear,  
p r o c e d e n t e s ,  s in pr iv ar  á los  A y u n t a m i e n t o s  de  lo-  
or ig inales ,  e x c e p t o  en a s u n t o s  q u e  por  su na tu ra ­
leza e sp ec ia l  ex ig ie se n  la u n ió n  de  a q u e l l o s  A i 
ca us a ,  en c u y o  cas o  deberá  r e c l a m a r s e  d e l  G gL ví - 
no do r  de  la provinc ia  ’a e m r e g a  d e l  do c u m e n te -  
S u p l a n t a d o ,  mas  no el l ibro d e  «Ctos,  qilC SÍCU 
pre  d e b e  obrar  e n  la r e s p e c t i v a  C o r po rac ió n.  —  F< 
la de  So M c o m u n i c a d a  por  el re fer ido  Sr .  Ib 
ni s i ro  de  la G o b e r n a c ió n ,  lo traslado á V .  pal  
su  c o n o c i m i e n t o  y e f e c t o s  c o r r e s p o n d i e n t e s . »

Y h e  dispuesto s e  ins er te  en e s t e  pe r ió d ic  
oficial para c o n o c i m i e n t o  de l p ú b l i c o .  A lb a c e te  
Enero l o  de  1 8 5 5 . — A g u s t í n  G ó m e z  I n g u a n z o .

O T R A  N U M E R O  1 2 .

L o s  A lca ld es  d e  lo s  p u e b lo s  y d em a s  de,
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d i e n t e s  d e  mi  autoridad en esta provinc ia  p r o c e ­
derán á  la busca y captura de D.  Pedro Marco  
p r o c e s a d o  por la Capitanía general  de  Aragón con  
m o t i v o  d«*. ios acontec imientos  ocurr idos  en la Er­
m i t a  ¿le San Pabian de Maza el dia 10 de  Junio 
últ im o:  cuyo sugeto caso d e  ser habido lo pon­
drán á mi disposición para los fines que corres­
po nda .  Albacete 14 d e  Enero de 1 S ñ o . = A g u s t i n  
Gómez  Inguanzo.

PRESIDENCIA DEL CONSEJO DE MINISTROS.

Real decreto.

Conformándome con el parecer de  Mi Consejo 
de Ministros acerca de la necesidad de  hacer  al ­
gunas reformas y mejoras en la legislación vigente  
de imprenta .  Vengo en decretar lo siguiente:

Artículo 1 .° Quedan derogados los artículos 7 , °  
8 . ° ,  9 , ° ,  1 6 ,  4 2 ,  4 5 ,  4 6 ,  4 7 ,  5 9 ,  6 0 ,  6 2  v s ig u ie n ­
tes hasta el 85  inclusive,  91 y i 10 de Mi Real d e ­
creto  de 2  de Abril de 1 8 5 2 ,  y se sust ituyen con  
los siguientes:

Art.  2 . °  Antes de precederse á la e x p e n d ic io n  de  
cualquier  im preso  se entregará un e je m p la r  al G o ­

b e r n a d o r  civi l  ó al Alca lde ,  si aquel  no  res id iese  en  
e l  pueblo  do nde  se haga la publ icac ión,  y olro al 
Fiscal  de  imprenta.  Si la publ icac ión fuese de  los  
que con arreglo al presente  decreto necesi tan editor  
responsable ,  este deberá firmar de  su propia mano  
ambos  ejemplares.

Ar.  5 . °  El Gobierno y los Gobernadores  en su 
caso podrán suspender  la venta ó distribución de  los 
impresos  ó per iódicos  cuya c irculac ión comprometa  
á su juicio la tranquilidad pública ú ofendan g r a v e ­
mente  la moral,  haciendo que se deposi ten los e jem­
plares existentes  en lugar seguro; pero  en tal caso  
deberá  se r  denunciado e l  escri to  dentro de  las  2 4  
horas  siguientes al acto de la s u s p e n s ió n ,  y s o m e t i ­
do á la c a l if ic a c ió n  del Tribunal  compet ent e  en el 
m a s  b r e v e  plazo posible.

Art.  4.® Si dentro de  las doce  horas s iguientes  
a la detención de un periódico ó impreso,  veri fica­
da autos  de  su distribución,  el editor ó la persona  
responsable  sol icitare que no se de nu nc ie  ante el 
i n b u n a l  competente ,  no se l levará á cabo la d e ­
nuncia,  sin que por ello pueda circular el per iódico  
o im preso  detenido.

A r t .  o .  Se  podrán detener  sin denunciar por no  
hallarse c o m p r e n d id o s  en el artículo 2.® de la Cons­
titución:

, t105 periódicos ó imnue depriman la
dignidad de I, per ,ona del Roy ó de su Rcal familia.

ráete* h  ^  4  «' ~

tu m b r e s " 03 ^  oíendan ^  moral  ó las buenas eos-

p e á ó d i c o "  se r l q u L I T  ™ p o n s a b l e  d e  m

9 I  25 año, de edad.
A  le n e r  un ano cumplido de vecindad con

casa abierta en el pueblo donde  se publ ica ó ¡i 
de publicarse el per iódico .

5.  °  Estar en e jerc ic io  de  los derechos  c iv i l e s .
4 .  °  No estar inhabi l i tado ni s u s p e n s o  en e l

de  los derechos  políticos qu e  le correspo nda n.
5 .  °  Vagar anualmente 1 0 0 0  rs. de  c o n t r i b u ­

c ión directa en Madrid, 8 0 0  en Ba rce lo na ,  Cádiz,  
Coruña, Granada, Málaga, Sevi l la,  Valencia ,  y Za­
ragoza, y 5 0 0  en los tiernas pueb los .

6 .  °  Acredi tar haber estado sat i s fac iendo esta  
contr ibución con un año de  ante lac ión.

Art.  7 .  °  Un tribunal de J u e c e s  d e  p r i m e r a
instancia ,  organizado de  la manera  qu e  se dirá  
mas adelante,  conoc erá  de todos los  de l i t os  d e  
imprenta  con e sc epc ion  de los c o m e t i d o s  c o n t r a  
particulares y salvas las res tr icc iones  que  c o n t i e ­
ne  el art. 5 .  °  de  es te  Real dec re to .

Art. 8 . *  Cuando deban c o n o cer  los  J u e c e s  
ordinarios de  del itos come t idos  por m edi o  d e  l a 
prensa  no procederán de  oficio,  s ino á instan cia  
de parle  leg í t ima y con arreglo á las le y e s  Co\
m u ñ es .  _  , , '

Art. 9 . °  To do s  los españ ole s  capaces  de e**er
citar la acc ión popular,  con arreglo al derecho
c o m ú n ,  p u e d e n  interponerla ,  a fin de  p r o m o v e r
el cas t i go  d e  los delitos cuyo conocim iento cor
r e s p o n d a  al Tribunal  de imprenta .

Art.  1 0 .  E\  Fis ca l  de  imprenta es pa r le  W ;  
tima para ejercitar todas las ac c io n e s  por  deli ,°  
de la prensa ,  ex cept ua ndo  so l am ent e  los c o m e r 8 
dos contra particulares.

drá  de un* Magistrado,  Pres ide nte ,
c e s  de  primera instancia de  la capital  do nd e  
reuniere .  Si fuesen m e n o s  de  c inco  los 1U ‘ ® 1Se 
del pueblo donde  se const ituya el Tribunal  Uoá 
pondrá e s t e  del  mismo Magistrado, P r e s i d e n t t ^ y

"POC

Art.  12.  Este  Tr ib u n o!  no podrá e o i i s l i p , ^  
en las capi tales  
rá de  todas las

Í É i S = E E ~ ^ ® s
S S S 5S S S 6 S S Í 5 » .
1P todas las causas  de imprenta del  m,  . , c ? '

de  la misma .  U ° Vl0
Art. 1 5 .  Presidirá el Tribunal  Un

J e  la Audiencia  del territorio por turno rnr» 0
em p eza n d o  por el m as  antiguo.  El Regento  ?°*
P residentes  de  Sala no entrarán en turno ^
te se rv i c io .  pai>a e s-

Art.  1 4 .  Los J u e c e s  serán r e e m p la z a d o s  enmmim
disueUo:  '  h e c h o

Art. 1 0 .  El Pres id en te  y los  j u e c e s  
recusados  por  las m is m a s  causas  y «n i - sev  
forma que los Magistrados de  las Áud ien m i s n i a  
arreglo al derecho c o m ú n .  las c o n

Art.  17 .  El escri to d e  recu sac ió n  se  DVo 
al Regente  dentro de los  dos  dias s i g u i e m L . nt a ra  
en que se  haya hecho saber  á las pa r te s  l J ‘ a q u e l  
hres d e  lo s  Jueces .  08 n ° m -

Art.  1 8 .  Presentada la r e c u s a c i ó n  l lam  .
i W e ñ l e  las ac tu ac ion es  á la v i s ta ,  y  ¡ ara ,pl 
pW a decidirá en el término de tres dias'  g
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b i e s e  n e c e s i d a d  de prueba,  ó d e  d ie z  dias  si tuere  
n e c e s a r i a  alguna di l igencia de  esta c lase .

Art .  19.  En el case  de d e b e r s e  im p o n e r  algu­
na m u h a  al recurrente ,  con arreglo á l a s l e y e s c o -  
mu nos ,  no podrá nunca e x c e d e r  esta de  5 9 9 9  reales  
a d e m a s  d e  las costas ,  ni bajar d e  19 9 9  rs.

A r t .  2 9 .  Las d e n u n c ia s  s o b r e  del i tos de  que  
d e b e  c o n o c e r  el tr ibu na l  de imprenta  se  entabla­
rán y sus tanciarán ante un Juez de  pr imera instan­
cia d e  la capi ta l  de la provinc ia d o n d e  es té  impre­
so e l  e s c r i t o ,  y contendr án las c ircuns tanc ias  si­
g u i e n t e s :

E ^  Ea naturaleza del  de l i to .
2.® La c las e ,  n o m b r e  y dist int ivo espec ia l  del 

i m p r e s o  d e n u n c i a d o .
5.® L a p e n a  á que  se co n s i d ere  a c r e e d o r  con  

árreglo á la le y .
Art .  2 t .  Admit ida  la de nun cia  en  el t érmino  

f i e 2 4  horas se  pr ocederá  á av er i gar  la  persona  
f e s p e n s a b l e  de l  i m p r e s o ,  e n  el caso  de  no  ser este  
p e r ió d ic o .

Art-  2 2 .  Para la av er ig ua ción  de  que  trata el 
a r t i c u l o  p r eced en te  se  requerirá  al im pre sor  á que  
p o n g a  de  manif iesto el original  manuscr i to  que  ha 
d e  servir le  de  r e sg ua rdo ,  y d ec la re  quien es  son su 
a u t o r ó t r o d n c t o r  y s u e d i t o r .

Ea persona respons able  det i m p r e s o ,  con arre- 
a l a r t .  E 2 d e l  d ecre to  de 2  de  A b r i l ú l t i m o , r e c o -  
n o c e r á s u  I h m a  ó confesará  el h e c h o  que  c o n s t i ­
tuya  su  re s p o n s a b i l id a d ,  p r o c e d i e n d o  en caso  c o n ­
trar io c o n a r r e g l o á l a s l e y e s  c o m u n e s .

Art .  2 5 .  Admit ida  la d e n u n c ia  s e  const i tu ir á  
en pr is ión  al e n d i t o r s i  el de l i to  d e n u n c ia d o  fuere  
de los q u e  m e r e c e n  pena p ers o n a l .

Art .  2 4 .  Ganchudo el  sumario  e l  Juez in struc ­
tor remit irá  las ac tu ac io ne s  al R e g e n t e  d é l a  Au­
diencia,  c i tando  y em pla zan do  á las p a r te s  pa ra  
ant e  el Tr ibunal .

El Regent e  pasará las d i l i g e n c i a s a l  Magistrado  
á quien  toqu e  per  turno ser  P r e s i d e n t e ,  el cual  
manda rá c o m u n i c a r  á las partes l istas d e  los  Ju e ­
c e s  que  d e b e n  c o m p o n e r  el Tr ib una l .

Art .  2 5 .  Transcurr ido  el t érm in o prefijado é u  
el art.  E l ,  y I m m b ^ m d o e l i n c i d e n t e d e  re c u sa c ió n
el  P r e s id e n te  señalara dia para la vi sta ,  c i t a n d o á
l a s n a r t e s  c o n á o  horas de  a n t m i p a c i o n p o r  lo m e n o s ,  

Aa:t. 2 9 -  Eo ns tU mdo  el t r ib u n a l  se  pr oc e d e r á

 ̂ m dendn ciá  y tedo aquel lo que  l a s p a r t c s e x E  
i m mm s e  tobera a la letra.  Acabada la relación  
^ e l  c x á m ^ ^  fo cu sa cm n  de  los testigos en su  

e l p ^ ^ ^ ^ f i ^ d e  l o s j u e c e s , ó

en ^  
testar  
térmi

j uz gue n necesar ias .  Gencf i^j^  ja ^  pres i -

j er B ^  ^ 4uia person:
^u su n o m b r e  sea e n e  letrado; en t m g u i d a c o n -

mes t a s a c l a r a c t q n c s o ^ c c t i f i e a c m n e s d e  h echo s  que

dente pondrá fin al ac to ,  pr on u n c ia n d o la pa la ­
bra Etsio^ y m a n d a n d o  despejar .

Art.  2 8 .  El T i i b u n a l  en s e g u id a ,  ó á lo m a s
en el dia inm ediato ,  si asi lo acordare ,  ó si lo 
dispus iese  el Pres id ente ,  pr onu nc ia rá  su fallo con  
arreglo á es te Real d e c r e t o  d e  ca ipobie  ó rne cid- 
pable ,  dec larando en uno y otro caso si existen  
c ircunsta nc ias  atenuantes  ó a g r a v a n t e s .  Guando no  
se  baga esta dec larac ión se e n t e n d e r á  que  no  
exis ten c ir cun st anc ia s  de  una ni de  otra c lase .

Art.  2 9 .  El Juez  instructor ante quien  s e  p r e ­
sentó  la denunc ia  p o d i á  asistir sin voto a l T r í b u -  
nal  para e x p o n e r  y esc larecer  los hechos .

Art.  5 9 .  Para la cal if icación de ctdpalde se  
n eces i ta n  cuatro votos  conf ormes  de  s e i s ,  ó tres  
de cuat ro ,  cu and o  sea e s t e  úl t imo el n úm ero de
los J ue ces  que  c o m p o n g a n  el Tribunal : si no se
re u n ie s e  d i c h o  n ú m e r o  de  votos  conden ator ios ,  
s e  declarará a bs ue l t o  al denun ciad o.

Art,  5 1 .  8i  h a b ie n d o  cuatro voto s  conformes
en cuanto  á la ca l i f i cac ión  de ctdpuble,  ó tres en
su caso ,  no  se  reu n ie se  igual n ú m e r o  respecto
á las c ir c u n st a n c ia s  a t e n u a n t e s  ó agravantes ,  ó 
acerca  de  la de s igna c ió n de  la pe n a ,  p r eval ecerá  
el voto m a s  favorable  al d e n u n c i a d o .

Art.  5 2 .  El tallo se  es te nd erá  por  uno d é l o s
Fuenes,  se f irmatá por todos ,  y  s o  autorizará p o r  
e l  e sc r iban o que  h a y a  a s i s t i d o a l  ju ic io .  Este  fu n ­
c ionario  será el m i s m o  qu e  h a y a a c t u a d o e u  la d e ­
n u n c ia ,  s i r e s i d e  e n  la capi tal  de  la A u d ie n c ia ,  y  
en otro caso  el que  al e fecto  n o m b r e  e l p r e s i d e n t e .

Art 5 5 .  I n m e d ia ta m e n te  q u e d a r á d i s u e t o  el Tri­
b u n a l , y  e l  Pr es id en te  pasará las ac tuac iones  aIJuez  
ins truc tor  para la e j ecu c ió n  de  la s ent enc ia .  Eos  
J ue ces  qu e  f o r m e n e l  T r i b u n a l n o  devengarán c o s ­
tas  ni honorarios  aun en  el caso  d e  ser el fallo 
c o n d e n a t o r i o .

Art.  5 4 . y Gualquiera que  sea el fallo no  habrá  
ape lac ión do e l ,  m  otro recurso  que  el de  cas a­
c ión per v ic ios  en la s u s t a n c i a e i o n d e l  p r o c e s o ó e n
la im p o s i c ió n  de án  pe nn .

Art.  5 5 .  Guando s e d e c l a r e l a  c a ^ n ú e n p n x  xvo- 
lac ion  d é l a s  formas se devolverá  el asunto a lJ ue ^  
ins tr uct or  p a t a  qu e  su bs an e  los defectos ,  y s e  
p r o c e d e r á  á nu eva v is ta  por el m is m o  Tribunal  
ante  el cua l  se  ver if icó la pr imera.

Art.  5 9 .  8 e  hará  p n a n u e v a  e d i c i ó n  olictal del  
d e c r e t o  v i g e n t e  so b r e  hb er ta d de  im p ren ta ,  y  e n  
ella se arreglará la n u m e r a c i ó n  y órden d e  los  ar­
t ículos á las reformas  á i n n o v a c i o n e s  in t r o d u c id a s  
por  el p r e s e n t e .

Dado en Palac io á 2  de  de  1 8 5 o  ^ ^ E s -
tá rubricado d e  la Rool o t . m o — El M in is t ro  d e  la  
Go berna c ió n,  A tc i ^ o d r o G l o r e n t e .

C O M I S I O N  D E  L I Q U I D A C I O N  DE A T R A S O S  D E L
p e r s o n a l . — P r o vi n c i a  de  A l b a c e t e .

Esta Comisión ba a p r o b a d o  las  l i q u i d a c i o n e s  qu e  
apar ecen de Ja  adjunta ,  ve lac ión y e n  cu m p l i m ie n to  
de lo prevenido  en los  artículos  4 . ” y 7 . °  d e  la Real  
orden de  50  d e  E n e r o  de 1851 lo avisa á los inte­
resados por m e d i o  del p r e s e n t e  para qu e  e n  el tér­
mino de  un m e s  pu edan co n cu rr ir  á prestar su c o n ­
formidad ó h ac er  las r e c la m a c io n e s  que les co n v e n ­
gan ,  bien sea  p erso n al m en te  ó autorizando sug® 0 
que lo ver i f ique;  en  la inte l igencia  de  que  se t e n d í a n
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c o m o  c o n f o r m e s  aquel los  q u e  no se h u b ie s e n  p r e ­
s e n t a d o  t rans cur r id o  d i c h o  término.  A lb a c e te  1 0  d e  
E n e r o  d e  1 8 5 5 . —  El Presidente ,  Euse bio  Gar cia .

Liquidaciones aprobadas .

C la se  act iva  d e  Hacienda D.  F u l g e n c i o  Valdes .

C e s a n te s  de  Gracia v J u s - ) n  , . r  , n  .
t¡c ¡a J -1). Jnse Calasanz Prieto .

Id em  de  H a c ie n d a .  \ F r a n c i s c o  R o m e r o .
(1).  l o m a s  Alonso.

Idem d e  G o b e r n a c i ó n .  D. Es teban Martínez.  
F al l ec id os  en act ivo  serva-X

cío del  Minister io de [ D. Angel  López .  
H a c ie nd a .  )

Religiosos  esc laustrados.  \ P' Florencio  Giménez .
(11. José Suarez.

Rel ig iosas  secular izadas.  D . a María Navarro  de Gozar
Capel lán d e  re l igiosas  en ) n  n  , _

c lausura fal lecido.  j * ascual Sá nch ez .

Pens io nis ta s  del  
Pió  Militar.

M o n te - (D .3 Cándida v 
( Ru bi o .

D . a M an a

I Doña Catalina Monleagudo  
Doña Asunción OH ver .

I Doña M a r í a  Josefa C a m p o s  
\ D o ñ a  María Martínez.  

Rel ig iosas  esc laustradas .  / Doña María d é l o s  Dolor es
Martínez.

Doña Clara González.
Doña María JosefaTobarrá.  
Doña Josefa F erna nd ez .

Doña Lucia Gim énez .
Doña Eugenia  Prete l .
Doña Dorotea de  S. José.  
Doña Joaquina Moreno. 
Doña Mar/a d e  ¡os Dolores  

del Santísim o Sa cra-  
m en tó .

Doña Margarita de  la E n ­
carnación.

Doña Gerónima del Espi-  
1 ritusanto.
Doña Isabel  María de  San  

Laurencio.
Doña María Antonia d e  los  

Reyes .
Doña María Cristina de l  

Carmen.
Doña María de  la C o n c e p ­

c ión Galiano.
Doña Josefa d e  S.  José E s ­

table.
Doña Juana de  S .  Antonio  

García .
Doña Teresa  d e  S .  Luis  

Go nzaga.
Doña Josefa de  la Sant í si ­

ma Trinidad.
Doña Josefa de  la E n c a r ­

nación H ue sca .
Doña Irene  Tomasa Mar­

ques.
Doña F ranci sca  P ag an .

1 Doña María Ignacia Guiñe- 
1 nez.

Rel igiosas  fa l lec í  das  en  el 
claustro.

Doña Catalina Carretero.
Doña .lósela Córenles .
Doña María Antonia  Villa-  

rejo.
i  Doña Mari» Teresa  í zq u ier -  
\  do.
IDoña María T e r e sa  de  la 

Religiosas  fal lecidas en  e l /  Piedad.
c laus tro .  jDoña María T e r e s a  de  S o n

Miguel.
Doña María Josefa d e  los  

Dolores .
Doña Josefa de  S a n d a l u c e .  
Doña A nt oni a  A lcáz ar .
D oñ a M a n a  Mart ínez -

D Manuel F e r n a r d e z  R e in a  
D.  D ie go  F e r n a n d e z  Car-  

c e le n .
D. V ic e n te  N u ñ e z  R o b r e s .  
D.  Miguel  Mateos .
D. V ic e n te  O i l u ñ d .
D. Pedro Perez  Busta-  

m a n te .
D. Manuel La guna.

Juan Alarcon.
Julián García.
J o s é  So b aq u i l l o .
Manuel  F e r n a n d e z  F a l -  
co n .

ID. Juan Antonio Es cr ib an o  
D. Miguel l iuiz.
D. Antoni o  Gómez.
I). Blas Tolosa.
D. José Navarro.
D. Vicente  Caslel! .
D. José Pastor .
D. Juan Morales.
D. F r a n c is c o  Mas.
D.  D iego  Avaque.
ÍD. T o m a s  Martínez.
D. José  Antonio  Piqueras 
D. Miguel Martínez.
D. Jos é  Perca  Duarte.
D. Santiago  Aranda.
D. Juan Antonio  Ga rc ía .  
D. José  Ruiz A la rco n .  
losé  S á n c h e z  A lo n so .  
Pablo S á n c h e z .
'•Jarees F ajardo.
Beni to Picazo .
Manuel Molina.
Cristóbal T o r r e s ,
Juan José  Serran o.  
Antonio  Cantos .
Mariano Martínez.  
F ran c is co  Martínez.  
F ern a n d o  Garcia.
Ant oni o  F e r n a n d e z .
Juan Aguilar.
V ic e n te  F e r n a n d e z .  
Ant oni o  L ó p e z .
José  Pe rez .

\  Antoni o  S a n d o v a l .

Ret irados de  g u erra .
i

\

I M P R E N T A  D E  L A  U N I O N .
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